
 
 

 

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.677 - ES (2015/0038907-7)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : FLAVIA LYRIO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : ALBERTO FONTANA MARCHEZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : THAÍS DE AGUIAR EDUÃO E OUTRO(S)

EMENTA

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORA DA SECRETARIA DE SAÚDE DO 
ESPÍRITO SANTO. PAD INSTAURADO PARA APURAR MAIS DE 160 FALTAS 
NO TRABALHO ENTRE 2009 E 2013. PENA APLICADA: DEMISSÃO. ALEGAÇÃO 
DE SUSPEIÇÃO DE MEMBRO DA COMISSÃO DISCIPLINAR. NECESSIDADE 
DE DILAÇÃO PROBATÓRIA O QUE, CONTUDO, É DEFESO NA VIA DO 
MANDADO DE SEGURANÇA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO 
DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO DESPROVIDO.

1.   Em face dos princípios da proporcionalidade, dignidade da 
pessoa humana e culpabilidade, aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não há 
juízo de discricionariedade no ato administrativo que impõe sanção disciplinar a 
Servidor Público, razão pela qual o controle jurisdicional é amplo, de modo a 
conferir garantia aos servidores públicos contra eventual excesso administrativo, 
não se limitando, portanto, somente aos aspectos formais do procedimento 
sancionatório. Precedentes.

2.   Entretanto, em virtude do seu perfil de remédio 
constitucional de eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o Mandado de 
Segurança não comporta instrução ou dilação probatória, por isso a 
demonstração objetiva e segura do ato vulnerador ou ameaçador de direito 
subjetivo há de vir prévia e documentalmente apensada ao pedido inicial, sem o 
que a postulação não poderá ser atendida na via expressa do writ of mandamus.

3.   In casu, a leitura da peça inaugural e dos documentos 
carreadas aos autos não foram suficientes para comprovar de plano as alegações 
de falta de prova e de imparcialidade.

4.   O material probatório colhido no decorrer do Processo 
Administrativo Disciplinar autoriza – do ponto de vista estritamente formal – a 
aplicação da sanção de demissão, uma vez que decorreu de atividade 
administrativa disciplinar a qual aparenta regularidade procedimental, não se 
evidenciando desproporcional ou despida de razoabilidade a punição aplicada, 
sem embargo de sua ulterior avaliação em sede processual de largas 
possibilidades instrutórias.

5.   O simples fato de a Comissão Processante ter em sua 
composição funcionário intimamente ligado à Gerente de RH direta interessada 
em prejudicar a Servidora Impetrante (fls. 678), não é suficiente para o 
acolhimento da tese de impedimento ou suspeição, o que também demanda a 
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análise a produção de provas, até porque tal alegação foi refutada pela Comissão 
Processante ao argumento de que o suposto encontro da citada servidora que 
seria amiga da Gerente de RH, com a servidora indiciada no shopping, com a 
posterior verificação do registro no cartão de ponto, não tem o condão de indicar 
que a servidora indiciada sofria algum tipo de perseguição por parte da 
Gerente/RH (fls. 598).

6.   Imposta a partir de elementos convincentes da postura 
desidiosa da Recorrente em relação à assiduidade, aferidos em procedimento 
realizado em harmonia com os princípios embasadores da atividade sancionadora 
da Administração, não há qualquer ilegalidade na penalização do impetrante; ao 
contrário, sua demissão evidencia-se coerente, inclusive, com os postulados da 
proporcionalidade e razoabilidade, elementos integrativos da extensão da 
legalidade do ato disciplinar.

7.   Recurso Ordinário desprovido, em conformidade com o 
parecer ministerial.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e 
das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao recurso 
ordinário em mandado de segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), 
Regina Helena Costa e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 15 de dezembro de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.677 - ES (2015/0038907-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : FLAVIA LYRIO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : ALBERTO FONTANA MARCHEZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : THAÍS DE AGUIAR EDUÃO E OUTRO(S)

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Recurso Ordinário em Mandado de Segurança, 

com pedido de medida liminar, interposto por FLAVIA LYRIO DA SILVA MACHADO 

contra acórdão do Tribunal de Justiça do Espírito Santo, assim ementado:

MANDADO DE SEGURANÇA. PRELIMINAR DE 

INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA SUSCITADA PELO ESTADO DO 

ESPIRITO SANTO. AUSÊNCIA DE PROVA PRÉ-CONSTITUÍDA DO 

ALEGADO DIREITO LÍQUIDO E CERTO. SEGURANÇA DENEGADA.

1. O mandado de segurança, como se sabe, é demanda de 

rito especial destinada à tutela de direito líquido e certo, que deve ser 

demonstrado no arrazoado inicial, de plano, sem necessidade de 

instrução probatória, e de maneira irrefutável.

2. A impetrante não instruiu a inicial com acervo documental 

suficientemente hábil a demonstrar a cogitada violação do direito 

líquido e certo invocado, qual seja, de que o PAD foi instaurado e 

conduzido de forma parcial e direcionada, que se baseou em 

informações falsas ou manipuladas e que a pena decorreu 

exclusivamente de perseguição pessoal.

3. "O mandado de segurança é ação constitucional de curso 

sumário, que exige a comprovação, de plano, do direito líquido e certo 

tido como violado, e não admite dilação probatória. Desse modo, não 

merece prosperar a segurança no que toca à alegação de 

parcialidade da Comissão Processante e de perseguição à servidora." 

(MS 14.993/DF, Rei. Ministra Maria Thereza de Assis Moura, Terceira 

Seção, julgado em 08/06/2011, DJe 16/06/2011). 

4. Preliminar de inadequação da via eleita acolhida. Segurança 

denegada (fls. 659).

2.   Narra a Recorrente que é Servidora Pública Estadual efetiva 

desde 1998 e começou a sofrer perseguição em seu local de trabalho após 
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passar a integrar a Comissão de Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, o que 

resultou na instauração de Processo Administrativo Disciplinar (fls. 677) que 

culminou com a sua demissão.

3.   A impetrante aponta a violação de seu direito líquido e certo, 

ao fundamento de que o Processo Disciplinar que fundamentou sua demissão é 

nulo em razão da suspeição da Presidente da Comissão Processante.

4.   Requer a concessão da liminar para que a autoridade 

coatora se abstenha de demiti-la até o julgamento final do mandamus.

5.   O Estado do Espírito Santo apresentou contrarrazões às fls. 

694/700, pugnando pela manutenção do acórdão Recorrido.

6.   O pedido de liminar foi indeferido em decisão de fls. 

717/719.

7.   O douto Ministério Público Federal, em parecer da lavra do 

ilustre Subprocurador-Geral da República WAGNER NATAL BATISTA, 

manifestou-se pelo desprovimento do recurso.

8.   É o relatório. 
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RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 47.677 - ES (2015/0038907-7)
RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
RECORRENTE : FLAVIA LYRIO DA SILVA MACHADO 
ADVOGADO : ALBERTO FONTANA MARCHEZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
PROCURADOR : THAÍS DE AGUIAR EDUÃO E OUTRO(S)

VOTO

RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 

ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDORA DA SECRETARIA DE 

SAÚDE DO ESPÍRITO SANTO. PAD INSTAURADO PARA APURAR 

MAIS DE 160 FALTAS NO TRABALHO ENTRE 2009 E 2013. PENA 

APLICADA: DEMISSÃO. ALEGAÇÃO DE SUSPEIÇÃO DE MEMBRO 

DA COMISSÃO DISCIPLINAR. NECESSIDADE DE DILAÇÃO 

PROBATÓRIA O QUE, CONTUDO, É DEFESO NA VIA DO MANDADO 

DE SEGURANÇA. PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO PELO 

DESPROVIMENTO DO RECURSO. RECURSO ORDINÁRIO 

DESPROVIDO.

1.   Em face dos princípios da proporcionalidade, 

dignidade da pessoa humana e culpabilidade, aplicáveis ao regime 

jurídico disciplinar, não há juízo de discricionariedade no ato 

administrativo que impõe sanção disciplinar a Servidor Público, razão 

pela qual o controle jurisdicional é amplo, de modo a conferir garantia 

aos servidores públicos contra eventual excesso administrativo, não se 

limitando, portanto, somente aos aspectos formais do procedimento 

sancionatório. Precedentes.

2.   Entretanto, em virtude do seu perfil de remédio 

constitucional de eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o 

Mandado de Segurança não comporta instrução ou dilação 

probatória, por isso a demonstração objetiva e segura do ato 

vulnerador ou ameaçador de direito subjetivo há de vir prévia e 

documentalmente apensada ao pedido inicial, sem o que a postulação 

não poderá ser atendida na via expressa do writ of mandamus.

3.   In casu, a leitura da peça inaugural e dos documentos 

carreadas aos autos não foram suficientes para comprovar de plano 

as alegações de falta de prova e de imparcialidade.

4.   O material probatório colhido no decorrer do Processo 

Administrativo Disciplinar autoriza – do ponto de vista estritamente 

Documento: 1474990 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/02/2016 Página  6 de 5



 
 

 

formal – a aplicação da sanção de demissão, uma vez que decorreu 

de atividade administrativa disciplinar a qual aparenta regularidade 

procedimental, não se evidenciando desproporcional ou despida de 

razoabilidade a punição aplicada, sem embargo de sua ulterior 

avaliação em sede processual de largas possibilidades instrutórias.

5.   O simples fato de a Comissão Processante ter em sua 

composição funcionário intimamente ligado à Gerente de RH direta 

interessada em prejudicar a Servidora Impetrante (fls. 678), não é 

suficiente para o acolhimento da tese de impedimento ou suspeição, o 

que também demanda a análise a produção de provas, até porque tal 

alegação foi refutada pela Comissão Processante ao argumento de 

que o suposto encontro da servidora Catia, com a servidora indiciada 

no shopping, com a posterior verificação do registro no cartão de 

ponto, não tem o condão de indicar que a servidora indiciada sofria 

algum tipo de perseguição por parte da Gerente/RH (fls. 598).

6.   Imposta a partir de elementos convincentes da 

postura desidiosa da Recorrente em relação à assiduidade, aferidos 

em procedimento realizado em harmonia com os princípios 

embasadores da atividade sancionadora da Administração, não há 

qualquer ilegalidade na penalização do impetrante; ao contrário, sua 

demissão evidencia-se coerente, inclusive, com os postulados da 

proporcionalidade e razoabilidade, elementos integrativos da extensão 

da legalidade do ato disciplinar.

7.   Recurso Ordinário desprovido, em conformidade com 

o parecer ministerial.

1.   A Recorrente pretende obter a anulação da Portaria que 

formalizou sua demissão, suscitando, para tanto, nulidades do Processo 

Administrativo Disciplinar que concluiu pela prática da infração disciplinar.

2.   Antes de mais nada, cumpre destacar que, por força dos 

princípios da proporcionalidade, dignidade da pessoa humana e culpabilidade, 

aplicáveis ao regime jurídico disciplinar, não há juízo de discricionariedade no ato 

administrativo que impõe sanção a Servidor Público em razão de infração 

disciplinar. Dest'arte, o controle jurisdicional é amplo, de modo a conferir garantia 

a todos os servidores contra eventual arbítrio, não se limitando, portanto, somente 
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aos aspectos formais, como algumas correntes doutrinárias ainda defendem. 

3.   À guisa de precedente, confira-se o seguinte julgado do 

Pretório Excelso:

MANDADO DE SEGURANÇA - SANÇÃO DISCIPLINAR 

IMPOSTA PELO PRESIDENTE DA REPUBLICA - DEMISSÃO 

QUALIFICADA - ADMISSIBILIDADE DO MANDADO DE SEGURANÇA 

- PRELIMINAR REJEITADA - PROCESSO 

ADMINISTRATIVO-DISCIPLINAR - GARANTIA DO CONTRADITÓRIO 

E DA PLENITUDE DE DEFESA - INEXISTÊNCIA DE SITUAÇÃO 

CONFIGURADORA DE ILEGALIDADE DO ATO PRESIDENCIAL - 

VALIDADE DO ATO DEMISSÓRIO - SEGURANÇA DENEGADA. 

1. A Constituição Brasileira de 1988 prestigiou os 

instrumentos de tutela jurisdicional das liberdades individuais ou 

coletivas e submeteu o exercício do poder estatal - como convém a 

uma sociedade democrática e livre - ao controle do Poder Judiciário. 

Inobstante estruturalmente desiguais, as relações entre o Estado e os 

indivíduos processam-se, no plano de nossa organização 

constitucional, sob o império estrito da lei. A rule of law, mais do que 

um simples legado histórico-cultural, constitui, no âmbito do sistema 

jurídico vigente no Brasil, pressuposto conceitual do Estado 

Democrático de Direito e fator de contenção do arbítrio daqueles que 

exercem o poder. É preciso evoluir, cada vez mais, no sentido da 

completa justiciabilidade da atividade estatal e fortalecer o postulado 

da inafastabilidade de toda e qualquer fiscalização judicial. A 

progressiva redução e eliminação dos círculos de imunidade do poder 

há de gerar, como expressivo efeito conseqüencial, a interdição de 

seu exercício abusivo. O mandado de segurança desempenha, nesse 

contexto, uma função instrumental do maior relevo. A impugnação 

judicial de ato disciplinar, mediante utilização desse writ constitucional, 

legitima-se em face de três situações possíveis, decorrentes (1) da 

incompetência da autoridade, (2) da inobservância das formalidades 

essenciais e (3) da ilegalidade da sanção disciplinar. A pertinência 

jurídica do mandado de segurança, em tais hipóteses, justifica a 

admissibilidade do controle jurisdicional sobre a legalidade dos atos 

punitivos emanados da Administração Pública no concreto exercício do 

seu Poder Disciplinar. O que os juízes e Tribunais somente não 

podem examinar nesse tema, até mesmo como natural decorrência do 

princípio da separação de poderes, são a conveniência, a utilidade, a 

oportunidade e a necessidade da punição disciplinar. Isso não 

significa, porém, a impossibilidade de o Judiciário verificar se existe, ou 

não, causa legítima que autorize a imposição da sanção disciplinar. O 

que se lhe veda, nesse âmbito, e, tão-somente, o exame do mérito da 
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decisão administrativa, por tratar-se de elemento temático inerente ao 

Poder Discricionário da Administração Pública. 

2. A nova Constituição do Brasil instituiu, em favor dos 

indiciados em Processo Administrativo, a garantia do contraditório e da 

plenitude de defesa, com os meios e recursos a ela inerentes (art. 5., 

lv). O Legislador Constituinte consagrou, em norma fundamental, um 

direito do servidor público oponível ao Poder Estatal. A explicita 

constitucionalização dessa garantia de ordem jurídica, na esfera do 

procedimento administrativo-disciplinar, representa um fator de clara 

limitação dos poderes da administração pública e de correspondente 

intensificação do grau de proteção jurisdicional dispensada aos 

direitos dos Agentes Públicos (MS 20.999/DF, Rel. Min. CELSO DE 

MELLO, DJU 25.5.1990).

4.   Por sua vez, o Mandado de Segurança é juridicamente hábil 

para ensejar a apreciação da juridicidade de quaisquer atos administrativos, sob 

os seus múltiplos aspectos, inclusive e sobretudo a sua adequação jurídica 

(razoabilidade) e o seu ajustamento às peculiaridades do caso concreto 

(proporcionalidade), máxime quando se trata da aplicação de sanções pela 

Administração, isso porque o consagrado conceito de legalidade (adequação 

formal à lei) não esgota a juridicidade do ato administrativo, sendo esta o valor que 

está a merecer a máxima atenção do Julgador.

5.   Entretanto, em virtude do seu perfil de remédio 

constitucional de eficácia prontíssima contra ilegalidades e abusos, o Mandado de 

Segurança não comporta instrução ou dilação probatória, por isso a 

demonstração objetiva e segura do ato vulnerador ou ameaçador de direito 

subjetivo há de vir prévia e documentalmente apensada ao pedido inicial, sem o 

que a postulação não poderá ser atendida na via expressa do writ of mandamus. 

Neste sentido:

CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 

ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO 

ESTADUAL. TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE MINAS GERAIS. OFICIAIS 

DE JUSTIÇA. COMISSÃO DISCIPLINAR. PARECER. 

ARQUIVAMENTO. JUIZ DIRETOR DO FORO. DECISÃO PELO 

PROCESSAMENTO. MOTIVAÇÃO. NÃO VINCULAÇÃO. VIOLAÇÃO 
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PRINCÍPIOS IMPESSOALIDADE, PROPORCIONALIDADE E 

RAZOABILIDADE. DILAÇÃO PROBATÓRIA. INVIABILIDADE. VIA 

MANDAMENTAL. SEGURANÇA DENEGADA.

(...).

4. O debate que os impetrantes querem inaugurar na via 

mandamental, acerca da violação dos princípios da impessoalidade, 

da razoabilidade, da proporcionalidade, da segurança jurídica e da 

finalidade administrativa, no ato que determinou instauração do PAD, 

desborda dos limites de cognição impostos nessa via, pois 

demandariam uma incursão aprofundada na situação fática.

5. Recurso ordinário em mandado de segurança a que se 

nega provimento (RMS 37.017/MG, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 

12.8.2015).

² ² ²

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. MANDADO DE 

SEGURANÇA INDIVIDUAL. SERVIDOR PÚBLICO FEDERAL. 

POLICIAL FEDERAL. PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. 

PENA DE DEMISSÃO. ART. 43, XLVIII, DA LEI 4.878/1965 E ART. 

132, IV, IX E XI, DA LEI 8.112/1990. ALEGADA INSUFICIÊNCIA DO 

CONJUNTO PROBATÓRIO DO PAD. INADEQUAÇÃO DA VIA 

ELEITA. NECESSÁRIA DILAÇÃO PROBATÓRIA. AUSÊNCIA DE 

PROVAS PRÉ-CONSTITUÍDAS E INEQUÍVOCAS A IMPUGNAR AS 

CONCLUSÕES DA COMISSÃO PROCESSANTE. PRECEDENTES. 

SEGURANÇA DENEGADA.

1. Pretende o impetrante, ex-Agente da Polícia Federal do 

Quadro de Pessoal do Departamento da Polícia Federal do Ministério 

da Justiça, a concessão da segurança para anular o ato coator que 

lhe impôs a pena de demissão, em razão da prática de infrações 

disciplinares tipificadas no art. 43, XLVIII, da Lei 4.878/1965 

("prevalecer-se, abusivamente, da condição de funcionário policial") e 

do art. 132, IV ("improbidade administrativa"), IX ("revelação de 

segredo do qual se apropriou em razão do cargo") e XI ("acumulação 

ilegal de cargos, empregos ou funções públicas"), da Lei 8.112/1990, 

diante da inexistência de conjunto probatório apto a reconhecer com 

segurança a prática das infrações disciplinar ora imputadas e a 

justificar a pena demissória.

2. É firme o entendimento no âmbito do Supremo Tribunal 
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Federal e do Superior Tribunal de Justiça no sentido de que o 

mandado de segurança não é a via adequada para o exame da 

suficiência do conjunto fático-probatório constante do Processo 

Administrativo Disciplinar - PAD, a fim de verificar se o impetrante 

praticou ou não os fatos que foram a ele imputados e que serviram de 

base para a imposição de penalidade administrativa, porquanto exige 

prova pré-constituída e inequívoca do direito líquido e certo invocado. 

Precedentes.

3. Tendo a Comissão Processante concluído que restou 

comprovado pelas provas colhidas no PAD que o impetrante revelou 

segredo do qual se apropriou em razão do cargo público ao informar a 

empresário do ramo de segurança privada acerca do início de 

operação de fiscalização da Polícia Federal, recebeu propina e 

auferiu vantagens e proventos pessoais ao utilizar-se de telefone 

celular que era alugado e tinha suas contas pagas por empresa objeto 

da fiscalização e recebeu a importância de R$ 5.000,00 (cinco mil 

reais), pagos pelos empresários do ramo fiscalizado, bem como não 

tendo o impetrante trazido prova pré-constituída em sentido oposto, 

limitando-se apenas a negar a autoria dos fatos, posto que não 

quebrou o sigilo de qualquer operação policial, nem deixou de praticar 

ato de ofício, revela-se inadequada a via eleita.

4. Segurança denegada (MS 20.955/DF, Rel. Min. MAURO 

CAMPBELL MARQUES, DJe 29.4.2015).

6.   A leitura da peça inaugural e dos documentos carreados 

aos autos não foram suficientes para comprovar de plano a alegação de de 

imparcialidade.

7.   Com efeito, no presente caso, o material probatório colhido 

no decorrer do Processo Administrativo Disciplinar autoriza – do ponto de vista 

estritamente formal – a aplicação da sanção de demissão, uma vez que decorreu 

de atividade administrativa disciplinar a qual aparenta regularidade procedimental, 

não se evidenciando desproporcional ou despida de razoabilidade a punição 

aplicada, sem embargo de sua ulterior avaliação em sede processual de largas 

possibilidades instrutórias.
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8.   Quanto à alegação de violação ao princípio da 

imparcialidade, pelo fato de que a Recorrente teria sido vítima de perseguição, o 

que a tornaria suspeita para atuar no caso, verifica-se que todo o procedimento foi 

realizado de acordo com o estabelecido na legislação de regência.

9.   Registre-se que o simples fato de a Comissão Processante 

ter em sua composição funcionário intimamente ligado à Gerente de RH direta 

interessada em prejudicar a Servidora Impetrante (fls. 678) não é suficiente para o 

acolhimento da tese de impedimento ou suspeição, o que também demanda a 

análise a produção de provas, até porque tal alegação foi refutada pela Comissão 

Processante ao argumento de que o suposto encontro da servidora Catia, com a 

servidora indiciada no shopping, com a posterior verificação do registro no cartão 

de ponto, não tem o condão de indicar que a servidora indiciada sofria algum tipo 

de perseguição por parte da Gerente/RH (fls. 598).

10.  A imparcialidade e a independência são, de fato, atributos 

determinantes para a condução de apurações isentas e sérias. Justamente por 

isso que as Leis 8.112/90 e 9.784/99, que regulam o processo administrativo 

federal, demonstram, de forma inequívoca, a preocupação do legislador com a 

isenção e neutralidade dos Servidores atuantes na condução do Processo 

Administrativo Disciplinar, ao prever algumas regras processuais a serem 

observadas a fim de evitar a possível escolha direcionada daqueles que devem 

atuar de forma objetiva e imparcial, em busca da verdade real.

11.  Tem-se, pois, que todos os aspectos dessa modalidade 

processual relativa à suspeição e ao impedimento dos membros da Comissão 

Processante foram cumpridos.

12.  Imposta a partir de elementos convincentes da postura 

desidiosa da Recorrente em relação à assiduidade, aferidos em procedimento 

realizado em harmonia com os princípios embasadores da atividade sancionadora 

da Administração, não há qualquer ilegalidade na aplicação da sanção punitiva. Ao 

contrário, sua penalização evidencia-se coerente, inclusive, com os postulados da 
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proporcionalidade e razoabilidade, elementos integrativos da extensão da 

legalidade do ato disciplinar.

13.  Em face dos fundamentos expostos, denega-se a ordem.

14.  É como voto.
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PAUTA: 15/12/2015 JULGADO: 15/12/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. NÍVIO DE FREITAS SILVA FILHO

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FLAVIA LYRIO DA SILVA MACHADO
ADVOGADO : ALBERTO FONTANA MARCHEZI E OUTRO(S)
RECORRIDO : ESTADO DO ESPÍRITO SANTO
PROCURADOR : THAÍS DE AGUIAR EDUÃO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Processo Administrativo Disciplinar ou Sindicância - Demissão ou 
Exoneração

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso ordinário em mandado de 
segurança, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região) votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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